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Apresentação

O Centro Universitário UICHRISTUS sediou, nos dias 15, 16 e 17 de novembro de 2023, o
XXX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI. O evento, que aconteceu presencialmente
e contou com a participação e inúmeros pesquisadores vinculados às mais diversas
Instituições de Ensino Superior do Brasil na área de Direito, havendo colaborações oriundas
dos diversos níveis de formação, incluindo a iniciação científica da Graduação, como no caso
dos pôsteres que deram ensejo à presente publicação.

A iniciação científica é o berço da pesquisa acadêmica e traz forte contribuição para
disseminação da ciência e o desenvolvimento de pesquisadores no Direito, estando estes
devidamente orientados e acompanhados por professores com mestrado, doutorado e ampla
experiência na academia.

O evento teve como tema macro, “Acesso à Justiça, Soluções de Litígio e Desenvolvimento”,
aspecto diretamente relacionado com os pôsteres apresentados no bloco de Direito de Família
e Sucessões. As relações familiares são a base das relações sociais e devem gozar de especial
atenção do Estado, sendo imperativo o alcance de soluções para os eventuais conflitos
existentes que superem a burocracia e lentidão do Estado e do Poder Judiciário.

O texto integral dos pôsteres apresentados sobre “Direito de Família e Sucessões” consta
desta publicação que certamente colaborará para o aprofundamento das discussões e
produções na área. Boa leitura a todos!

Leonardo José Peixoto Leal

Antônio Lourenço da Costa Neto

Fabrício Veiga Costa 
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HOLDING FAMILIAR NO PLANEJAMENTO SUCESSÓRIO:
ALTERNATIVA MITIGATÓRIA DE CONFLITOS INTRAFAMILIARES.

Antonio Carlos Lima de Souza Filho

Resumo
INTRODUÇÃO: A sucessão, como fonte de ferinos debates jurídicos, remonta ao direito
romano. É matéria que desperta natural fascínio, ante litigiosidade suscitada no recinto
familiar em decorrência do patrimônio do de cujus, isto é, o espólio. Observa-se com acuidade
esse fenômeno, em proporções midiáticas, nas famílias conhecidas do público e de
significativo valor mercadológico. Nesses processos, além da morosidade, imanente a
complexidade de questões de inventário, há dilapidação do patrimônio pleiteado em razão dos
tributos incidentes ao inventário, bem como o desgaste do núcleo familiar, o qual, em virtude
dos conflitos, jamais se restabelece. Outrossim, dentro do planejamento sucessório, a holding,
especificamente, a holding familiar para famílias de expressiva monta, se constituída
corretamente, traz benesses tributárias e sucessórias, tornando, assim, o processo vantajoso
sob a perspectiva dos tributos, e menos onerosa ao núcleo intrafamiliar quando do falecimento
do patriarca ou da matriarca. Holding, do inglês, infere segurar, deter ou mesmo ter o
domínio. No direito brasileiro, a holding não dispõe de um instituto autônomo, ela é uma
sociedade constituída sob a lume de uma das modalidades empresariais admitidas no
ordenamento pátrio, seu objeto social será o diferencial. Sendo assim, a holding é uma
empresa a qual visa, como objeto social, participar de outras empresas, a fim de administrá-las
(holding pura), ou para o exercício de atividade econômica (holding mista). Nesse sentido, a
holding familiar, havendo a integralização do capital social, pode gerenciar os bens móveis,
imóveis, propriedade imateriais, aplicações financeiras, direitos e créditos de uma pessoa ou
família; e sendo uma pessoa jurídica incumbida dos bens, há compensações fiscais e
benefícios nas doações de quotas sociais ou ações aos membros das famílias (sócios).

PROBLEMA DE PESQUISA: Assim, a problemática do presente estudo está em como a
ausência do planejamento sucessório, nas famílias de expressiva monta, enseja o desgaste do
patrimônio que se visa e da relação intrafamiliar, e como constituição de holding familiar traz
compensações tributarias e sucessórias, além de economicidade processual, atenuando
conflitos no âmbito da sucessão.

OBJETIVO: Nesse sentido, buscar-se-á entender e analisar a holding familiar como meio de
mitigar conflitos sucessórios os quais regem grandes fortunas, e as benesses desse
planejamento sucessório nas configurações legais.

MÉTODO: Elegeu-se no presente estudo a metodologia bibliográfica, revisando e analisando
artigos, a doutrina nacional, a legislação vigente, documentos, bem como estabelecendo-se
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procedimentos ordenados para buscar soluções ao objeto da pesquisa.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Perante a analise minuciosa do planejamento familiar e
sucessório fulcrado na holding familiar, observou-se que a constituição de uma sociedade para
gerir bens da família ou individuais, desopila contendas jurisdicionais de famílias opulentas;
seja pelo desencargo tributário que rege as transmissões Inter Vivos e Causa Mortis, os quais,
na pessoa jurídica estariam desincumbidos na doação das quotas sociais aos herdeiros (lê-se
sócios); seja pela mantença dos vínculos familiares e pela economicidade processual. A
holding familiar, quando constituída corretamente, é uma alternativa mitigatória aos conflitos
e encargos da sucessão.

Palavras-chave: holding familiar, planejamento sucessório, direito sucessório
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